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A = agricultura; F = floresta; I = incultos; Ab = atividades ambientais; At = atividades terrritoriais
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Conceitos: espaço rural e espaço agro-florestal

O rural
Pequenas vilas e 

aldeias e a 
população que 

nelas habita

Espaço agro-florestal
circundante às pequenas 
vilas e aldeias, e ocupado 
por agricultura, floresta ou 

incultos

+

=
Espaço rural



Espaço rural



Espaço agro - florestal
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Conceitos: ocupação do espaço agro-florestal e sua dinâmic a

 ocupação / uso do espaço
(agricultura, floresta, incultos)

 fronteira agrícola

 transição florestal
(desflorestação, florestação)

 abandono agrícola

 utilizadores, detentores, e 
gestores do espaço 

 land use / land cover
(agricultural areas; forest; scrubland)

 agricultural frontier

 forest transition
(deforestation; afforestation / reforestation;)

 agricultural or farmland abandonment

 land users, owners, managers
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Fronteira agrícola / Agricultural frontier

Source: Arvor et al. 2017 
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Abandono agrícola / Agricultural abandonment

Source: 
Keenleyside and 
Tucker, 2010



1
Abandono 
agrícola / 

Farmland
abandonment

Source: Terres et al. 2015
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Transição florestal / Forest transition

Alexander Mather (1990)

Fonte: Rudel et al., 2005

Deforestation / reforestation



1

 Início do século Meados do século Fim do século 

Incultos (1000 ha) 2597 (2) 490 2055 

Floresta (1000 ha) 1957 3234 3349 

Área agrícola (1000 ha) 4063 4278 2973 

 

Ocupação do espaço (1). Portugal/Continente. Século XX

(1) A diferença entre a soma das áreas consideradas no quadro e a área do Continente
corresponde a áreas sociais, águas interiores e improdutivas; (2) Inclui os pousios.
Fonte : para o início do século utilizou-se a informação elaborada por Radich (2000) com base na
Carta Agrícola de 1910 e numa estimativa de Sertório do Monte Pereiro, de 1908; para meados
do século utilizou-se a informação de Caldas (1978), estabelecida com base em elementos
relativos a 1956 e a 1963; para o fim do século, recorreu-se ao Inventário Florestal Nacional de
1995-98.
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 1995 2005 2010 

Matos e pastagens 2539 2720 2853 

Floresta 3305 3212 3155 

Agricultura 2408 2205 2114 

Áreas sociais 315 399 426 

Águas interiores 151 177 183 

Improdutivos 190 196 178 

 

Ocupação do espaço. Portugal/Continente. Últimas dé cadas

Fonte: ICNF, 2013, IFN6



Fonte: ICNF, 2013, IFN6
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Ocupação do espaço. Construção social das categorias

 Rebelo da Silva, 1868,
 “terrenos improdutivos”: “montes e cabeços pedregosos e escalvados,

rochas, areais sáfaros, matagais, terras bravias, paúis e lagoas”

 Gerardo Pery, 1875,
 “superfície inculta”, soma de uma parte improdutiva (constituída por

cumeadas fragosas de rocha nua e escalvada, encostas de rochedo
aprumado, areais da costa) e outra parte também chamada de inculta
(formada por baldios, charnecas, etc., mas cultivável ou susceptível de
arborização). Excluía pousios, prados temporários e permanentes e
pastagens naturais que pertenciam, a seu ver, à superfície cultivada,
também designada por superfície produtiva.

 Romano Folque, 1910,
 “inculto”, o somatório dos pousios, charnecas, areias, escalvados,

cumeadas improdutivas, águas e terrenos aplicados a fins industriais e
sociais.
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Fonte: Radich, 2007



Ocupação do espaço. Incultos, Floresta, Agricultura.

Comparação de fontes de informação

 Recenseamento Geral da Agricultura, 1999 / 2009

“prados e pastagens permanentes”: herbáceas destinadas a serem comidas pelo
gado no local em que vegetam ou serem cortadas em determinados períodos do ano
 “espontâneos melhorados e semeados” – sofrem adubações, cultivos, 

drenagens, etc.
 “pastagens espontâneas pobres” – não são melhoradas por adubações, 

cultivos, sementeiras, drenagens ou regas.

Superfície Agrícola Utilizada (SAU) = terra arável limpa + culturas sob-
coberto de matas e florestas + culturas permanentes + prados e pastagens
permanentes
Superfície agrícola não utilizada =

 Inventário Florestal Nacional, 2005 / 2010,
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Fonte: ICNF, 2013, IFN6
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Fonte: ICNF, 2013, IFN6



Ocupação do espaço: escalas de leitura

 Há diferentes escalas de leitura da ocupação do espaço.

 A mudança de escala (espacial, temporal) modifica a problemática que

se pode estabelecer e as considerações que se podem fazer.

 Privilegiar determinados níveis de análise conduz à ocultação dos

factores que só podem ser apreendidos a outros níveis.

 Descrever e explicar a ocupação do espaço implica então diferenciar e

articular escalas de análise.
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Fonte: extraído de Celeste e Coelho, 2012

Exemplo de mudança de escala temporal –

Evolução da área ardida …. desde 2003 até 2010

ou desde 1980 ….



Ocupação do espaço: escalas de leitura

 ao nível da grande região: dinâmicas dos movimentos populacionais;
efeitos das políticas e da relação com os mercados (de trabalho, de
meios de produção e de produtos); transformação das relações com as
cidades; implantação ou deslocalização de indústrias e serviços;
mudanças no quadro de vida (equipamentos, mobilidade,
acessibilidade,…); processos tecnológicos.

 ao nível local, diversidade decorrente: de características diferentes
(meio, localização,…); de histórias locais distintas e do modo como os
locais se articulam com os factores que condicionam as alterações da
ocupação do espaço.

 ao nível dos detentores da utilização do espaço: estratégias familiares,
empresariais e públicas.

 ao nível da parcela: características (orografia, tipo de solo, acessos,
proximidade de cursos de água, …); “pressão” urbana.

1
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Conceitos: usos, funções, propriedade

 Relação entre usos /ocupações
(dissociação, complementaridade)

 Funções do espaço

 Regime de propriedade
(estado, comunitária, privada 
industrial / não industrial)

 Tipos de proprietários privados
(agricultores e não agricultores)

 Dimensão e fragmentação da 
propriedade

 Land use/cover relationship
(dissociation, complementarity)

 Rural areas functions

 Ownership regime
(state/public, commons, private 
industrial / non-industrial)

 Private owners types (farmer 
and non-farmer owner)

 Ownership size and 
fragmentation
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Relação dos sistemas de produção agrícola e das eco nomias 
domésticas das famílias rurais com os incultos

 Incultos 

 Territórios alimentares para os gados 

 Lenha de arbustos, carvão 

 Mel,… 
Início do século 

 Matos para estrume 

Meados do século Dado o declínio dos incultos, estes não eram relevantes 

Fim do século (Sem significado) 

 



Início do século Meados do século Fim do século 

Os incultos são os campos a 

aproveitar para assegurar a 

sobrevivência da crescente 

população agrícola e rural e para, 

a nível do país, resolver a 

questão das subsistências e 

ocupar o excesso de braços de 

algumas zonas do norte do país. 

Num balanço publicado na 

segunda metade dos anos 40, 

três ilustres agrónomos ─ M. A. 

Gomes, H. Barros e E. C. Caldas 

(1947) ─ declaravam finda a 

questão dos incultos. 

Os incultos não são agora uma 

fronteira de expansão do mundo 

agrícola e rural, mas manchas que 

marcam os limites, ainda em 

retracção, do aproveitamento 

agrícola do espaço. Já não são 

terras que aguardam cultivo: pelo 

contrário, são áreas que sobram 

da produção agrícola mas que 

estão, eventualmente, abertas a 

outras actividades (ambientais, de 

lazer, …) que se venham a 

desenvolver no espaço. 
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Os incultos e as novas actividades

2



3.2

Zonas de caça em Portugal

Municipais
Associativas
Turísticas
Nacionais

Fonte: Santos (2018)



Zonas de Caça segundo o peso da produção 
cinegética no produto agrícola (em permilagem)

 2/3 da  Produção Cinegética 

ocorre no Rural de Baixa 

Densidade

 O Rural de Baixa Densidade 

retém 87% das ZC com 

maior peso da produção 

cinegética no produto 

agrícola  (máximo 42%).

 No Rural de Baixa Densidade 

predominam as ZC maior 

peso da caça no produto 

agrícola (amarelo e 

vermelho)

Extraído de: Santos et al. (2015), Estudo sobre o valor das taxas de 
concessão de zonas de caça. Março 2015 



2
Evolução da capacidade instalada de produção de ene rgia eólica na Galiza

Fonte: Copena-Rodriguez, 2019



Um panorama da evolução da floresta no Continente

Evolução da área florestal em Portugal continental, em 1000 hectares

 1875(1) 1910(2) 1939(3) 1972(4) 1984(5) 1995/98(6) 

Total 640 1957 2467 2834 3042 3349 

Pinhal 210 430 1161 1307 1351 1054 

Eucaliptal    166 243 672 

Montado de sobro 366 690 641 680 713 

Montado de azinho 
370 

417 360 526 534 462 

Outros 60 744 256 194 234 448 

 

(1) Gerardo A. Pery, Geografia e estatística geral de Portugal e colónias, Lisboa, 1985;
(2) Pedro Romano Folque (coord.), Carta agrícola e florestal de Portugal na escala 1/500.000, Direcção dos
Serviços da Carta Agrícola, 1910; (3) Mário de Azevedo Gomes, Henrique de Barros e Eugénio de Castro
Caldas, Evolução da agricultura portuguesa entre as duas guerras mundiais, Lisboa, 1945; (4) Inventário
florestal – informação disponível no fim de 1972, Direcção-Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas, 1973;
(5) Distribuição da floresta em Portugal continental. Áreas florestais por concelhos 1984, Direcção-Geral de
Florestas, 1985. Nota – Informação disponível em 1984; (6) Inventário Florestal Nacional, 3º revisão,
1995-1998, Direcção-Geral das Florestas, 2001.
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Fonte: ICNF, 2013, IFN6
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Fonte: ICNF, 2013, IFN6
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Apoio/intervenção do Estado

Período  

1875-1938 1939-1974(1) Depois de 1974 

Variação da área florestada (1000 ha) + 1 827 + 367 + 515 

% da área florestada, no período em que 
houve apoio/intervenção do Estado 

< 5% 99% 64% 

 
(1) Para o cálculo das variações da área florestada no segundo e terceiro períodos, considerou-se o
ano de 1972, e não o de 1974, dado que é aquela a data da informação disponível.
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3.1

Fonte: extraído de Teresa Grilo (2014)

Exemplo: a arborização do Parque Florestal de Monsan to



Relação dos sistemas de produção agrícola e das economias
domésticas das famílias rurais com a floresta

 Floresta 

 Territórios alimentares para os gados 

 Lenhas, carumas, pinhas 

 Carvão 

 Outros produtos (frutos, cogumelos, …) 

Início do século 

 Matos para estrume 

 Mantinha-se a articulação com a floresta 
Meados do século  Para o conjunto do Continente, a relação entre o valor monetário do estrume 

e dos adubos químicos aplicados era de 3,4 (Caldas e Loureiro, 1963) 

Fim do século (Sem significado) 
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As funções que a floresta assegura

Períodos 
Funções da floresta 

1875-1938 1939-1974 Depois de 1974 

Articulação com os sistemas de produção agrícolas e 
pecuários 

+  +  + +  +  +  

Obtenção de produtos florestais +  +  + +  +  + +  +  + 

Conservação do território +   

Ambiente (serviços ambientais)   + 

Lazer e recreio   (+) 

Simbólica (as florestas “estão ainda nas profundezas da 
memória cultural associadas à transcendência humana”) 

  +  +  + 
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Tipos de proprietários florestais

Repartição da área de floresta segundo a natureza jurídica
da propriedade florestal

“Privados” 73% 

Propriedade comunitária (baldios) 11% 

Grandes empresas industriais e exportadoras 10% 

Estado 3% 

Outros (autarquias, associações, Igreja, etc…) 3% 

 

As funções da floresta e a natureza da propriedade florestal
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Floresta privada na área florestal total – uma comparação

3.3

Fonte: Pulla et al. (2013) 



Integrada em 
explorações 
agricolas – 3/5

Não integrada 
em explorações 
agricolas – 2/5
(≈1300 mil ha)

Explorações 
familiares

Explorações 
capitalistas

Empresas 
industriais e 
exportadoras

Área florestal
total

Outros 
proprietários

Dissociação crescente entre agricultura e floresta

(Baptista, 2001: 20)
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Tipo de proprietário

Características diferenciadoras
% de 

área de 
floresta

% do número 
de 

proprietários 
florestais 
privados

Dimensão Espécie
Rentabilidade 

ou reserva
Investimento Trabalho

Empresa florestal
> 20 ha Sb

Rentabilidade Sim Sim 40 15(> 100 ha) Az

(> 200 ha)

Exploração reserva 5 a 20 ha Eu Reserva Sim Sim 9 14

Investimento reserva 5 a 100 ha Eu Sim Não 5 10

Trabalho reserva < 5 ha Pb Não Sim 12 31

Propriedade reserva < 1 ha Pb Reserva Não Não 7 31

Total 73 100

Proprietários florestais privados 
(não industriais)
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Empresa florestal , a gestão é guiada por critério técnico-rentabilista ,
a realização da produção (operação de corte final, corte de realização, ou corte
para madeira) enquadra-se numa programação ou planeamento prévio.

Na resposta à questão sobre a motivação para realização da produção 
escolheram: “as árvores tinham idade para serem cortadas” ou 

“as árvores tinham tamanho para serem cortadas” ou, 
fizeram descortiçamento, caso a espécie fosse o sobreiro.

Outros tipos - a propriedade florestal é encarada como um património
e uma reserva de onde podem retirar a qualquer momento dinheiro ou
produto para responder a necessidade conjuntural de dinheiro ou materiais, ou
a uma oportunidade oferecida no mercado, sacrificando aquele critério.

Na resposta à questão sobre a motivação para realização da produção 
escolheram: “precisava de dinheiro”, “precisava de madeira” ou 

“teve uma boa oportunidade de negócio”

(Baptista e Santos, 2005: 33-34)
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